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PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO COMAJA Nº 13/2019 

 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/EQUIPAMENTOS 

ODONTOLÓGICOS E MÉDICO-HOSPITALARES 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data de Abertura: 15 de março de 2019 às 09 horas 

Local: Sede do COMAJA – Rua General Câmara, nº 89, Sala 01 

Fone: (54) 3324 4502 - E-mail: planejamento@comaja.com.br 
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A empresa interessada na participação  do  Pregão  Presencial  nº  03/2019  –  REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICO-HOSPITALARES, 
deverá preencher as informações neste formulário, e remetê-lo para o COMAJA via e-mail: 
planejamento@comaja.com.br caso contrário o Pregoeiro exime-se da obrigação de comunicar diretamente 
ao interessado possíveis alterações no Edital, bem como de esclarecimentos posteriores. 
 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

TERMO DE RETIRADA DO EDITAL –  PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2019 - SRP 
 

 

 Empresa: _____________________________________________________________ 
 

 Endereço: _____________________________________________________________ 
 

 

 CNPJ da Empresa: ______________________________________________________ 
 

Responsável pela Empresa: _______________________________________________ 
 

Telefone: ( ___ ) _____________________ Fax: ( ___ ) _________________________ 
 

E-mail: ________________________________________________________________ 
 

 

 

 

                                  ___________________________, ______ de ______________ de 2019. 
 

 

 

 

 

                                                                                                          _______________________ 
 

                                                                                                          Assinatura do Responsável 
 

                                                                                      Carimbo da Empresa 
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EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2019 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/EQUIPAMENTOS 
ODONTOLÓGICOS E MÉDICO-HOSPITALARES 

 
O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DO ALTO JACUÍ E ALTO 

DA SERRA BOTUCARAÍ/RS - COMAJA, pessoa jurídica de Direito Público, estabelecida na Rua General Câmara, n.º 
89, na cidade de Ibirubá/RS, nos termos da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, do Decreto nº 13/2016 que regulamenta a modalidade Pregão Presencial no âmbito deste Órgão, do Decreto 
nº 14/2016 e suas alterações posteriores que regulamenta o Sistema Registro de Preços no âmbito deste Órgão, da 
Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, e alterações posteriores, torna público o presente edital aos que virem ou dele tomarem conhecimento que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
do tipo “Menor preço por item”, conforme descrições previstas neste edital, nos seguintes termos: 

 
a) Data e hora para recebimento e abertura dos envelopes: até às 09 horas do dia 15 de março de 2019. 
b) Data de início da sessão pública para julgamento da presente licitação na Sala de Reuniões do COMAJA: 

a partir das 09:30 horas do dia 15 de março de 2019. 
c) Data e horário provável de prosseguimento com o julgamento - sessão de lances e negociação final – dos 

itens 01 a 442  deste Edital: 
d) Data e horário provável de prosseguimento com o julgamento - sessão de lances e negociação final - dos 

itens 443 a 615  deste Edital, e posterior análise do conteúdo dos envelopes relacionados a Habilitação: 
 

Observação 01: As datas e horários constantes acima, devem ser levados em conta o horário oficial de Brasília/DF, 

neste sentido, a comissão julgadora de licitações deverá utilizar como parâmetro o site 
<http://www.horariodebrasilia.org/>. 

 
Observação 02: Registra-se tratar-se de sessão pública unificada, sendo que as datas e horários descritos no 

preâmbulo, pressupõe a realização de possíveis suspensões, com reinícios previamente programados - para garantir 
total transparência. Este formato permitirá maior eficiência durante a tramitação do certame licitatório, tanto para os 
operadores do Poder Publico envolvidos nos trabalhos, quanto para os representantes das empresas licitantes, eis que 
estamos diante de um total de 615 itens. 
 
 Observação 03: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Consórcio, em contrário. 
  
Observação 04: O pregoeiro informa que os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este 

procedimento devem ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o e-mail 
planejamento@comaja.com.br, no horário oficial de Brasília, DF, nos dias úteis, das 08:00h às 11:30h e das 14:00h às 
17:00h. 
 
Observação 05: A Assessoria de Projetos e Planejamento disponibilizará gratuitamente o aplicativo denominado 
"Kit Proposta" contendo a planilha com todos os itens para que, OBRIGATORIAMENTEE, além da proposta 
escrita, as empresas participantes apresentem suas propostas em mídia física (CD, DVD ou PEN DRIVE) 
agilizando dessa forma o cadastro das propostas no momento da Sessão Pública. Para adquirir a planilha 
eletrônica com as instruções, o licitante deverá solicitar através do e-mail planejamento@comaja.com.br 
fornecendo os dados para cadastro da empresa interessada em participar do certame. 
 

1 O OBJETO 
1.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS/EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICO-HOSPITALARES, conforme condições, 
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quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e Anexo I, que passa a fazer parte integrante deste Edital, 
independente de transcrição. 
 

1.2 Este edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a 
sustentabilidade ambiental, como, a apresentação de documentos físicos, cópias ou impressos, preferencialmente 
através de papel reciclado. 

 

1.3 Constituem anexos a este Edital, dele fazendo parte integrante: 
1.3.1 Anexo I: Termo de Referência 
1.3.2 Anexo II: Modelo de Proposta de Preço 
1.3.3 Anexo III: Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 
1.3.4 Anexo IV: Declaração - art. 7°, inc.XXXIII, da Constituição da República 
1.3.5 Anexo V: Declaração de Idoneidade 
1.3.6 Anexo VI: Declaração de Enquadramento da Empresa Como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
1.3.7 Anexo VII: Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
1.3.8 Anexo VIII: Minuta da Ata de Registro de Preços  
 
1.4 Mesmo depois de assinada a ata de registro de preços, o COMAJA e seus municípios consorciados poderão solicitar 

amostras dos produtos, de acordo com a necessidade identificada pela Instituição, podendo desclassificar o item, se o 
produto for identificado de má qualidade baseado na aceitabilidade do mesmo pelos pacientes e funcionários. 
 
1.5 A existência de preços registrados não obriga o COMAJA e nenhum de seus municípios consorciados a firmar 

contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
 
1.6  Os materiais médico-hospitalares deverão ser entregues em perfeitas condições para o uso humano. 

 
1.7  Em caso de não aceitação dos materiais entregues, o licitante deverá proceder a substituição dos mesmos no prazo 

de 02 dias uteis. 
 
1.8  É facultado ao COMAJA solicitar amostras dos materiais ofertados pela(s) licitante(s) vencedora(s) após o 

julgamento das propostas. Caso a licitante não envie as amostras solicitadas no prazo determinado ou envie amostra 
em desacordo com o exigido, poderá sua proposta ser desclassificada, cabendo ao COMAJA convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a apresentação dos materiais. 
 
1.9  Os materiais deverão ser entregues com prazo de validade de no mínimo 02 anos; 

 
1.10 Caberá ao licitante vencedor assumir todos os encargos tributários, de transporte, carga e descarga, bem como 

nas hipóteses de retirada em recorrência de rejeição, e assumir a respectiva reposição. 
 

2 DO ÓRGÃO GERENCIADOR E MUNICÍPIOS PARTICIPANTES 
2.1 ÓRGÃO GERENCIADOR: Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e 
Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA. 
2.2 MUNICÍPIOS PARTICIPANTES: Espumoso, Fortaleza, Itapuca, Colorado, Lagoa dos Três Cantos, 
Ibirubá, Tunas, Fontoura Xavier, Tapera, COMAJA (CEO). 
 
3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços por órgão não participante decorrente desta licitação ou não 

consorciado ao COMAJA 
 
4 DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL. 
4.1  A licitante que pretende obter esclarecimentos sobre o Edital e seus Anexos deverá solicitá-los por escrito, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, no e-mail: planejamento@comaja.com.br. 
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4.2 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro e Assessoria de Projetos e 
Planejamento através do site www.comaja.com.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das 
informações prestadas pelo Pregoeiro e Assessoria de Projetos e Planejamento. 
4.3 Qualquer cidadão poderá impugnar, por alegada irregularidade, os termos do ato convocatório do pregão, 
protocolizando até 05 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública do pregão. Decairá do 
direito de impugnação ao Edital o licitante que não se manifestar em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura da licitação, apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso. 
4.4 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: planejamento@comaja.com.br ou por 
petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua General Câmara, nº 89, Bairro Centro, Ibirubá/RS. 
4.5 Caberá ao Pregoeiro e Assessoria de Projetos e Planejamento decidir sobre a impugnação no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 
4.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
4.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos 

do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
4.8 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida, e publicada, nova data para a realização do 

certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas. 

 

5  DO CREDENCIAMENTO 
5.1  O credenciamento é um dos pré-requisitos de participação do certame, devendo a documentação estar fora 

dos envelopes, e deverão ser entregues diretamente por meio de seu Representante Legal ou através de Procurador 
no dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital, sob pena de inabilitação. 
 5.2  Se representada por dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado deverá apresentar, fora dos 
envelopes: 
5.2.1       cópia autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente; 
5.2.2       cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos            seus poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, 
devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores. 
5.3  Se representada por procurador deverá apresentar fora dos envelopes: 
5.3.1       cópia autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente; 
5.3.2 Instrumento público de procuração, ou instrumento particular de procuração com firma reconhecida, com 

poderes para formular lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa 
proponente, acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, devidamente 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
5.4  Nenhuma pessoa, ainda que munida de instrumento público de procuração, ou instrumento particular de 

procuração com firma reconhecida, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de 
exclusão sumária das representadas. 
5.5  Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por cartório competente, por servidor da Administração ou pela publicação em órgão da 
imprensa oficial, sendo retidos pelo Pregoeiro para oportuna juntada ao processo administrativo pertinente a presente 
licitação. 
5.6  Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A 

empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta avaliada, 
porém, não poderá participar das rodadas de lances verbais. 
5.7  A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123 

de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, disciplinados nos itens 6.3.1, 9.15 a 9.15.2 deste edital, 
deverão apresentar, FORA DOS ENVELOPES, no momento do credenciamento, DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE 
FIRMADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E PELO CONTADOR DA EMPRESA, DE QUE SE 
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) , conforme modelo do 
ANEXO VI. 
5.8  As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, disciplinados 6.2.6.2 e 7.5 a 7.8 deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 
11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, FORA DOS ENVELOPES, no momento do 
credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima. 
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6 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1  Poderão participar deste pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com credenciamento validado pelo Pregoeiro; 
6.2 Não poderão participar desta licitação: 
6.2.1  Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
6.2.2 Entidades empresariais declaradas suspensas temporariamente de participar de licitações  e  impedidas  de  
contratar  com qualquer município participante desta licitação,  nos  termos  do  Art.87,III  da  Lei  nº 8.666/93; 
6.2.3 Empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com Municípios, nos termos do Art.7º da Lei nº 
10.520/02. 
6.2.4 Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.2.5 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no Art.9º da Lei nº 8.666/1993; 
6.2.6 Entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; entidades empresariais que estejam 
reunidas em consórcio sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
6.3 Como condição para participação no Pregão, declarará, em formulários próprios, constantes nos anexos 
deste edital: 
6.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 (se for o caso); 
6.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
6.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
6.3.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho no turno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 

123/06. 
6.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
6.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.4.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93, facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
7  DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
7.1  No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas 

presentes na Sessão Pública, o Pregoeiro receberá após o credenciamento os envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS 
nº. 01 e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nº. 02, contendo as seguintes indicações externas: 
ENVELOPE N.º (01) – “PROPOSTA DE PREÇOS” 
Ao Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS - 
COMAJA 
Pregão Presencial nº 03/2019 
Razão Social da Licitante:_____________________ 
CNPJ nº:__________________ 
Endereço da Licitante:____________________ 
 

ENVELOPE N.º (02) – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
Ao Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS – 
COMAJA 
Pregão Presencial nº. 03/2019. 
Razão Social da Licitante: ____________________ 
CNPJ nº: _________________________ 
Endereço da Licitante: _____________ 
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7.2 A Assessoria de Projetos e Planejamento, disponibilizará gratuitamente o aplicativo denominado "Kit 
Proposta" contendo a planilha com todos os itens para que, OBRIGATORIAMENTE, além da proposta escrita, 
as empresas participantes apresentem suas propostas em mídia física (CD, DVD ou PEN DRIVE) agilizando 
dessa forma o cadastro das propostas no momento da Sessão Pública. Para adquirir a planilha eletrônica com 
as instruções, o licitante deverá solicitar através do e-mail planejamento@comaja.com.br fornecendo os dados 
para cadastro da  empresa interessada em participar do certame. 
7.3 Juntamente com os Envelopes “01” e “02”, deverá ser entregue Declaração dando ciência de que a licitante 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de julho 
de 2002  - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, conforme modelo constante do 
ANEXO III.  
7.3.1  Esta declaração deve, obrigatoriamente, ser entregue fora dos envelopes, sob pena de ser a licitante 

impedida de participar do certame. 
7.3.2  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 

sanções previstas no presente edital. 
 
8 DA PROPOSTA DE PREÇO 
8.1  A proposta deverá ser formulada de acordo com  as  especificações  contidas  no formulário do Termo de 

Referência (Anexo I), ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo do ANEXO II deste Edital, redigida em língua 
portuguesa, admitindo-se o emprego de idioma estrangeiro para expressões técnicas de uso corrente, desde que 
acompanhadas de sua tradução entre parênteses, redigida com clareza, datada e assinada na última folha, por seu 
representante legal/procurador. 
8.2  Indicar nome ou razão social da licitante, inscrição no CNPJ do Ministério da Fazenda, seu endereço completo, 

telefone, endereço eletrônico, banco, agência, conta, bem como o nome, nº de RG, CPF e cargo de seu representante 
legal/procurador. 
8.3 Ser apresentada com cotação de preço, conforme o objeto deste edital e no ANEXO II (Modelo de Proposta de 

Preços), em moeda corrente nacional (R$ - com até quatro casas decimais), expressos em algarismos e por extenso na 
sua totalização. 
8.3.1    Havendo divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá o por extenso, salvo 

se o representante credenciado da empresa esclarecer de forma diversa. 
8.4  Conter oferta firme e precisa sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 

ter mais de um resultado. 
 8.4.1     Não serão aceitos pleitos de acréscimos no preço ofertado, a qualquer título. 
 8.4.2  Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, 
devendo ser o objeto licitado fornecido ao CONSÓRCIO, sem ônus adicionais. 
8.6  No preço proposto serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 

trabalhistas, tributários, materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e 
demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o material, objeto desta licitação. 
8.7  Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição/execução do objeto desta 

licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de 
parte da licitante. O valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, quando da 
elaboração da proposta, para que não cote errado. 
8.8  Não se admitirá proposta que apresente valor simbólico ou irrisório, de valor zero, excessivo ou manifestamente 

inexequível. Os preços ofertados tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 
8.9  O prazo de validade de suas propostas deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, iniciando-se sua 
contagem na data da realização desta licitação, salvo se na mesma constar prazo superior, quando então 
prevalecerá este prazo, para assinatura da Ata de Registro de Preços. A Ata será publicada no Diário Oficial da 
FAMURS e no site do COMAJA e os preços registrados terão validade de 12 (doze) meses. 
8.10  Os valores constantes no Anexo I correspondem aos preços máximos que a administração se propõe a pagar, 

devendo os mesmos ser expressos em moeda corrente nacional, com margem de tolerância de até 10% acima do preço 
unitário estimado. 
8.11  Não serão aceitas somente expressões do tipo “conforme edital atende o edital, conforme modelo”, entre outros. 
8.12    A simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 

Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas neste. 
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8.13  Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 

9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE COMPETITIVA 
9.1    A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, presencial, na data, horário, e local, indicados neste 

Edital. 
9.2      O Pregoeiro verificará as propostas apresentada s, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
9.3   A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em ata, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 
9.4     Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e 

os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, 
na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor.  
9.5   Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores 

das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam 
os preços oferecidos nas propostas escritas.  
9.6  Os lances deverão ser efetuados pelo valor unitário do item.  
9.7  No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 

convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, 
a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.  
9.7.1  O tempo dedicado para apresentação de cada lance verbal será de 1(um) minuto. 
9.7.2  A etapa de julgamento será orientada pelo MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os lances serem formulados 

em valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de maior de preço, com intervalo mínimo de R$ 1,00 (um real). 
9.8   Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da 

ordem de oferta dos lances.  
9.9  A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem 

decrescente dos preços, sendo admitida à disputa para toda a ordem de classificação. 
9.10  É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
9.11  Será vedada ainda, a consulta a agentes externos ao certame, tal como a utilização de aparelho celular ou 

similar para obter valores nos lances, tendo em vista a celeridade do processo, onde esses expedientes tendem a 
retardar o procedimento. 
9.12  Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 

constantes no item 23 deste Edital. 
9.13 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante 

da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas. 
9.14  Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor valor global 

e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
9.15  O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem 

seu desinteresse em apresentar novos lances.  
9.16  Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º,da Lei 

Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 
microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 5.7 e 5.8, deste edital. 
9.16.1  Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e 

pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta 
de menor valor. 
9.16.2  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
 a) A Microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa detentora da proposta de menor valor será 
convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 
menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. (deverá obrigatoriamente estar presente na 
sessão de lances para o exercício deste direito). 
 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, 
não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes (presentes), que se enquadram na 

hipótese do item 9.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na línea a deste item.  
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 c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas na porcentagem estabelecida no item 9.15.1 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá oferecer a melhor oferta. 
9.17  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfazer as exigências do item 9.15.1  

deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
9.18   O disposto nos itens 9.15 a 9.15.2, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
9.19  Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 

das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 
9.20 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, 

devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
9.21  Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, o qual poderá ainda, encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, a título de negociação final, observado o 
critério de julgamento e o valor estimado para contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 
neste Edital”   
9.22 Será desclassificada a proposta vencedora com valores superiores em 10% aos preços máximos fixados no 

Termo de Referência, se frustrada a tentativa de negociação, ou que apresentar preços manifestadamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 
comprobatória. 
9.23 Os licitantes serão registrados na ordem de sua classificação, para fins de convocação remanescente, na forma 

do art. 64 § 2º da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
10 DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES   
10.1  Encerrada a etapa competitiva, para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os documentos de habilitação a seguir: 
10.1.1  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
Observação 03: Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no item 

10.1.1, a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto no item 5 deste edital. 
10.1.2    REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ  do Ministério da Fazenda; 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, ou Municipal, ou Distrito Federal, se houver ,relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais), 
com Receita Estadual (em vigor) e Municipal (em vigor), sendo a última do domicílio ou sede da licitante; 
d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
e) Certidão de negativa de débitos trabalhistas (CNDT) 
10.1.3  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. As certidões que expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 60 (sessenta) 
dias corridos da data de abertura do edital. 
10.1.4  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 
a) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores 
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) conforme modelo do Anexo IV deste Edital, assinada por representante 
legal da empresa. 
b) Declaração da licitante de que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de licitar 
ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei Federal 8.666/93, conforme modelo do Anexo V deste 
Edital, assinada por representante legal da empresa. 
c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, (CONFORME MODELO DO ANEXO VII do Edital. 
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Observação 4: Caso as Declarações aqui citadas não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, 

identificado no Ato Constitutivo, deverão ser acompanhadas de Procuração que conceda poderes ao signatário das 
Declarações. 
10.2    DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
10.2.1   O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (- www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CFIL/RS – 
mantido pela Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul 
(http://www.celic.rs.gov.br/index.php?menu=empimpedidas&cod=16) 
Observação 5: A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
Observação 6: Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
10.2.2  Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor, a exceção do tratamento 

diferenciado constante na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores. Se este 
prazo não constar do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, 
a contar de sua expedição. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
proponente, ressalvado a comprovação de regularidade fiscal das empresas enquadradas como ME e EPP, que deverão 
apresentar toda a documentação exigida no edital, mesmo que apresente alguma restrição, porém, sendo exigido a 
comprovação de regularidade fiscal somente para efeito de assinatura do contrato, caso serem julgadas vencedoras do 
certame.(Art. 42 e 43,§§ 1° e 2° da LC 123/2006). 
10.2.3  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.2.4  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 123/2006, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
10.2.5  A aceitação dos documentos, obtidos via internet, ficará condicionada à confirmação de sua validade, também 

por esse meio, pela Equipe de apoio ao Pregoeiro. 
10.2.6  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente 
emitidos apenas em nome da matriz. 
10.2.7  Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não 

possam ser entendidos. 
10.2.8  Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira, deverá estar acompanhado da 

respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 
10.2.9  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seu Anexo. 
10.2.10  Após a análise da documentação, os Membros da Equipe de Apoio e o Pregoeiro rubricarão todas as folhas e 

demais documentos que integram o dossiê apresentado. 
10.2.11 Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora 
e a ela adjudicado o objeto do certame. 
10.3  Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer dispositivo deste 

Edital e seus Anexos, e afastada a possibilidade de concessão do prazo do subitem anterior, o Pregoeiro considerará a 
proponente inabilitada. 
10.4  Sendo considerada inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, 

prosseguirá o Pregoeiro na abertura do envelope de documentação de habilitação da proponente classificada em 
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segundo lugar e, assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de uma empresa classificada, sem prejuízo de 
nova análise e negociação dos preços ofertados. 
10.5  Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal, poderá ser convocado o 

primeiro dos licitantes remanescentes, para nova análise e negociação dos preços ofertados, e assim sucessivamente, 
até a habilitação de uma empresa classificada.  
10.6  Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante classificada e habilitada, será 

declarada vencedora do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de interpor 
recurso às licitantes. 
 10.7  Somente poderão participar da fase de recursos, as empresas cujos representantes estejam devidamente 

credenciados. Às empresas que tenha apresentado proposta e documentação, mas não estejam presentes ou 
devidamente representadas, fica prejudicada a interposição de recursos. 
10.8  Na ausência de recursos, após a declaração da vencedora, encaminhar-se-á o processo ao Presidente do 

Consórcio para homologação do procedimento a seu critério e adjudicação do objeto ao vencedor. 
10.9  Decididos os recursos eventualmente interpostos, observados os trâmites legais, será adjudicado o objeto da 

licitação à licitante vencedora e homologado o certame.  
10.10 Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes desclassificadas, bem como, os 

envelopes das licitantes classificadas, não declaradas vencedoras do certame, permanecerão sob custódia do Pregoeiro 
e sua Equipe de Apoio, até o recebimento definitivo dos itens ora licitados. 
10.11 Da sessão pública deste pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada na qual serão registrados todos os atos 

praticados, a qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, demais membros da Equipe de 
Apoio e pelas licitantes presentes. 
10.12 A proposta final ajustada ao último valor ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para as fases 

de aceitação e de habilitação, deverão ser remetidos para o endereço eletrônico planejamento@comaja.com.br 
(assinada) em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro.  
10.13 Não será aceito o envio de documentos posteriormente ao prazo estipulado no subitem 11.12, ressalvada a 

hipótese do artigo 43,§ 3°, da Lei n° 8.666/93.  
10.14 A proposta e os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser apresentados em original ou por cópia 

autenticada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação do Pregoeiro, para a ASSESSORIA 
DE PROJETOS E PLANEJAMENTO, situada na Rua General Câmara, nº 89, sala 01, Ibirubá, RS, CEP 98200-000. 
10.15 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para 

Língua Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados no 
Cartório de Títulos e Documentos.  
10.16 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados. 
 
11   DA FASE RECURSAL 
11.1  O Pregoeiro declarará o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer, que ficará registrada em ata, sendo-lhe concedido no próprio ato o prazo de 03 (três) dias corridos 
para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da(s) recorrente(s), 
independentemente de qualquer comunicado, sendo-lhes assegurada vista do processo administrativo.  
11.1.1   As razões de recurso deverão ser entregues no prazo supra ao CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DO ALTO JACUÍ - COMAJA, sediado  junto a Rua General Câmara, nº 89, sala 
01, Ibirubá/RS, CEP 98200-000, nos dias úteis, no horário das 08:0h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, encaminhadas 
ao Presidente do Consórcio. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no local e 
horários ora definidos. 
11.1.2  O recurso será dirigido ao Presidente do Consórcio, sendo que o Pregoeiro poderá, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir ao Presidente do Consórcio, acompanhado de suas razões, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de 
responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 
11.2  Não serão reconhecidos os recursos interpostos fora dos prazos. 
11.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência 

desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
11.4  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.5  Os autos do processo permanecerão com vista ao s interessados no endereço constante neste Edital. Não 

serão enviadas cópias de documentos por meio eletrônico. 
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12      DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, o u pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
12.3 Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de 

habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, durante toda a vigência 
da ata de registro de preços, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste instrumento. 
13.4 A Administração poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por outros instrumentos equivalentes, 
nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, 
nos termos do §4° do artigo 62 da Lei 8.666/93. 
 
13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 Homologada a Licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, 
com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, 
com os demais classificados que aceitarem fornecer o equipamento pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de 
classificação e os quantitativos propostos. 

13.1.1 A Ata de Registro de Preços que será gerada a partir da tramitação da presente licitação: 

a) não permite cadastro reserva de fornecedor; 
b) não permite subcontratação de fornecedor. 

13.2   A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive a seus demais Anexos, 

em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocasião da sessão pública do certam e, 
independentemente de transcrição, bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto nº 14/2016 que regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços no âmbito deste órgão, à Lei 8.666/93 e a toda a legislação pertinente.  
13.3 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes 

e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de 
redução dos preços praticados no mercado.  
13.4  Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, o 

CONSÓRCIO, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.  
13.5   Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e definido o 

novo preço máximo a ser pago pelo CONSÓRCIO, diretamente através dos MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, o 
proponente registrado será por ela convocado para a devida alteração do valor registrado em Ata.  
13.6  A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador e nem os municípios consorciados 

participantes da Ata de Registro de Preços, a contratar, facultando-se a cada um destes, a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
13.7  O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação para assinatura da 

ata de registro de preços junto ao órgão gerenciador COMAJA, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de não 
atendimento da demanda. 

13.7.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante COMAJA para a assinatura da ata de 

registro de preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal, 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

13.8  Antes da assinatura da Ata de Registro de Preços será realizada consulta as suas condições de habilitação, 

que deverão ter sido mantidas durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preço. 
13.8.1  Caso seja comprovada alguma pendência, a Empresa será notificada formalmente e ser-lhe-á concedido o 

prazo para sua regularização.  
13.9  O prazo previsto nos subitens 13.7 e 13.7.1 poderá ser prorrogado, por justo motivo, a critério do COMAJA, 

mediante solicitação fundamentada do interessado. 
13.10  O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 

transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Consórcio.  
13.11  No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata 

de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o CONSÓRCIO registrará os demais 
licitantes, na ordem de classificação. 
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13.11.1 É facultado ainda ao COMAJA, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços, 

revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei federal n° 8.666/1993, na Lei 
federal nº 10.520/2002 e neste Edital 
 

14 DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
14.1  O CONSÓRCIO está neste edital qualificado, unicamente como órgão gerenciador do registro de preços, razão 

pela qual, poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, e contratar a partir da mesma, todo e qualquer órgão público 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n º 8.666/1993, relativas à utilização do Sistema de Registro de 
Preços.  
14.2  Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição 

de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.  
14.3  Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a 

seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.  
 
15 DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO  
15.1  O CONSÓRCIO será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 

decorrentes desta Licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem contratados, o fornecedor para o qual será emitido o pedido.  
15.2  A convocação dos fornecedores pelo CONSÓRCIO será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo 

em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.  
15.3  O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo 

estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas 
neste Edital.  
15.4  Quando comprovada uma dessas hipóteses, o CONSÓRCIO poderá indicar o próximo fornecedor a ser 

destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.  
 
16      DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
16.1    O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:  
16.1.1  Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.  
16.1.2  Não retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sem justificativa 

aceitável;  
16.1.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado;  
16.1.4  Tiver presentes razões de interesse público.  
16.2  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente do CONTRATANTE.  
16.3  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que 

venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovado. 
 
17 DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1  O preço que vigorará no contrato ou nota de empenho será o ofertado pela licitante vencedora. 
17.1.1  Este preço deve incluir todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, 

trabalhistas e fiscais e de materiais e, constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e 
perfeita prestação do objeto desta licitação, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida. 
17.2 As despesas decorrentes desta Licitação, correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas pelos 

municípios beneficiários, por tratar-se de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, onde poderão ocorrer futuras 
contratações, somente neste momento é que deverão estar previstas em cada um dos orçamentos municipais vigentes. 
17.3  O valor dos serviços será reajustado, após um ano de vigência, pelo IGPM, ou índice que venha a sucedê-lo. Na 

hipótese de alteração da norma legal vigente permitindo o reajuste dos contratos em períodos inferiores a 01 (um) ano, 
o reajuste incidirá com a menor periodicidade admitida. 
17.4  Os valores serão também revistos, se comprovada, previamente, pela CONTRATADA, a ocorrência do 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no art. 65, II, “d”, da Lei Federal n.º 8.666. de 21 de 
junho de 1993. 
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18     DA RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA 
18.1  A licitante vencedora obriga-se cumprir as obrigações constantes deste edital e as relacionadas na MINUTA 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO (Anexo VIII deste Edital), bem como, do Termo de Referência (Anexo I deste 
Edital), sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
 
19 DA RESPONSABILIDADE DO ÓRGÃO PÚBLICO CONTRATANTE 
19.1  O Município Contratante que utilizar-se do presente Registro de Preços, obriga-se a cumprir as obrigações 

relacionadas na MINUTA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇO (Anexo VIII deste Edital),  bem como, do Termo de 
Referência (Anexo I deste Edital), sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e suas alterações posteriores, a 

Licitante/Adjudicatária que:  
20.1.1  Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;  
20.1.2  Apresentar documentação falsa;  
20.1.3  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
20.1.4  Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;  
20.1.5  Comportar-se de modo inidôneo;  
20.1.6  Cometer fraude fiscal;  
20.1.7  Fizer declaração falsa;  
20.1.8  Ensejar o retardamento da execução do certame;  
20.1.9  Falhar ou fraudar na execução do contrato.  
20.2  A Licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
20.2.1  Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta da 

Licitante; 
20.2.2  Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos;  
20.2.3  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.3  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão Presencial, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar as seguintes sanções: 
I - Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, 
estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas 
mediante crivo da Administração. 
II – Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento 
das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do objeto não realizado, até a data do efetivo adimplemento, recolhido 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 
 II.a – A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dias útil da inadimplência, contado da data definida para 
o regular cumprimento da obrigação.  
III – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto não realizado, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados à Administração.  
IV – Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 2 (dois) anos;  
V – Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação assumida, estará caracterizada a 
inexecução da obrigação, ensejando a sua rescisão.  
VI – A aplicação de multa por inexecução da obrigação independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em 
fase de aplicação, sendo aplicada cumulativamente.  
VII – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido 
o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a Licitante que convocada dentro 
do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato ou instrumento equivalente, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
VIII – As sanções previstas nos incisos I e VII desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II e 
III, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação. 
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IX – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela 
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada 
judicialmente.  
X – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, a 
Licitante/Contratada deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no 
Contrato e nas demais cominações legais, bem como, nos meios abaixo:  
X.a - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 
20.4  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
20.5  Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a licitante vencedora o contraditório e a ampla 

defesa. 

 
21 DO PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
21.1 Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da nota de empenho 

ou ordem de compra, que poderá ser encaminhada pelo contratante: via e-mail, correio ou retirada pelo contratado no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis após o comunicado do órgão emissor. 
 
22  DO RECEBIMENTO 
22.1  O recebimento dos materiais deverá ser efetuado com objetivo de verificar sua conformidade com as 

especificações constantes neste Edital e seus Anexos e serão recebidos:  
22.1.1  Provisoriamente, no ato da entrega, por comissão designada pelo Município Contratante que utilizar o registro 

de preços, para verificação da conformidade dos serviços com as especificações constantes neste Edital e seus anexos, 
na proposta da empresa. 
22.1.2  Definitivamente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório e 

após a verificação da conformidade qualitativa e quantitativa dos serviços, pelo fiscal de contrato a ser designado pelo 
Município.  
22.2 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e 

segurança no fornecimento dos serviços.  
 
23 DA FISCALIZAÇÃO 
23.1 A fiscalização da aquisição dos materiais será exercida pelo Município que contratar, por intermédio de fiscal, 

conforme o art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  
23.2  A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente do 

CONTRATANTE.  
23.3 A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide e nem diminui a responsabilidade da empresa 

CONTRATADA.  
23.4 De acordo com os termos legais, o objeto desta contratação será recebida e fiscalizada mediante termo 

circunstanciado e atesto de recebimento na respectiva Nota Fiscal/ Fatura discriminada, em 2 (duas) vias.  
23.5 Será designada comissão através de portaria para recebimento dos materiais objeto desta contratação.  
 
24 DO PAGAMENTO 
24.1 Os pagamentos serão efetuados através de crédito em conta corrente indicada pelo fornecedor juntamente com o 

número do banco e da agência bancária. 
24.1.1 Não serão efetuados pagamentos por meio de títulos de cobrança bancária. 
24.2 O prazo do pagamento de cada compra, devido pelo Município, é de 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento definitivo do objeto licitado, mediante apresentação da nota fiscal/fatura. 
 
25 DAS DIPOSIÇÕES FINAIS 
25.1  A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
25.2  Com base no parágrafo 3º do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e atualizações posteriores, 

é facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.  
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25.3  Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, 

ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da 
obrigação assumida.  
25.4  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que 

seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 
pública de pregão.  
25.5  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o CONSÓRCIO 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
procedimento licitatório. 
25.5.1  Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos 

relativos a esta licitação; 
25.6  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação; 
25.7  Fica a licitante ciente de que a apresentação da proposta implica a aceitação de todas as condições deste 

Edital e seus anexos (Termo de Referência e demais anexos), bem como à submissão às disposições da Lei Federal 
nº 8.666/93, Lei Federal n° 10.520/2002 e demais normas complementares, que disciplinam a licitação em epígrafe e 
integrarão o ajuste correspondente. 
25.8  Até a entrega da Nota de Empenho poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a 

indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Consórcio ou a Prefeitura Municipal tiver 
conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que 
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que 

possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão pública 
do Pregão Presencial, e desde que não configure infração ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
25.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 

interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
25.11 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário 
25.11.1 Caso a sessão não possa ser concluída até o horário final do expediente, a mesma será suspensa e reiniciada 

no primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo horário e local. 
25.12 As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no órgão de imprensa oficial do Consórcio, 

salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das 
licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, 
principalmente, quanto ao resultado de: a) julgamento deste Pregão; b) recurso porventura interposto. 
25.13 A contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no montante de até 25% (vinte e cinco inteiros por cento) do valor inicial Contratado; 
25.14 Os envelopes “Documentação e Proposta”, não abertos, ficarão à disposição das licitantes pelo período de 30 

(trinta) dias úteis, contado do encerramento da licitação. Transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso 
contra o resultado da licitação ou, se for o caso, denegados os recursos interpostos, os mesmos serão destruídos pela 
Administração Municipal. 
25.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Consórcio; 
25.16 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das Lei Federal 

10.520/2002, e subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 e legislação correlata. 
25.17 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

poderão ser processadas e julgadas no FORO DA COMARCA DE IBIRUBÁ, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com 
exclusão de qualquer outro.  
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